
decorrido a entrada não tiver sido onerada pelo imposto ou, ainda, quando a base de cálculo do imposto incidente sobre a referida operação houver sido 
reduzida sob o mesmo fundamento, conforme o disposto no § 1.º da cláusula primeira do Convênio ICMS 15/81.

3. Nas operações interestaduais de que decorra a entrada, neste Estado, de  veículo do tipo ônibus ou caminhão, nos casos em que cabível a cobrança 
do ICMS de que trata o art. 563-B do Decreto n.º 24.569, de 31 de julho de 1997, ainda  que adquirido em partes separadas, como na hipótese em que o 
chassi e a carroceria sejam fornecidos pela mesma ou por empresas distintas, a carga tributária líquida correspondente a 5,29% (cinco vírgula vinte e nove 
por cento) incidirá sobre o valor de toda a operação envolvendo as referidas partes.

4. A cobrança do ICMS de que trata o art. 563-B do Decreto n.º 24.569, de 31 de julho de 1997, não se aplica quando das aquisições de veículos por 
órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas autarquias e fundações, por força do 
disposto na alínea “a” do inciso IV do caput do art. 150 da Constituição Federal, que estabelece a imunidade recíproca entre os entes da Federação.

5. Ficam revogadas:
I - a Nota Explicativa n.º 07, de 13 de agosto de 2010;
II - a Nota Explicativa n.º 01, de 25 de março de 2011;

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 04 de março de 2020.
Liana Maria Machado de Souza

SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ARRECADAÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA

ANEXO ÚNICO
NOTA EXPLICATIVA Nº02, DE 04 DE MARÇO DE 2020

(Quadro Sinótico da Tributação pelo ICMS nas Operações com Veículos Automotores no Estado do Ceará)
1 OPERAÇÕES COM VEÍCULOS NOVOS (0 KM) 

1.1 Vendidos diretamente por montadora ou importadora:

1.1.1 
Convênio ICMS 199/17, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com veículos novos relacionados no Anexo XXIV do Convênio ICMS 142/18, que dispõe 
sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes; ou 

1.1.2 Convênio ICMS 51/00, que estabelece disciplina relacionada com as operações com veículos automotores novos efetuadas 
por meio de faturamento direto para o consumidor pela montadora ou por importador. 

1.1.3 Convênio ICMS 200/17, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com veículos novos de duas e três rodas motorizados relacionados no Anexo XXV do Convênio ICMS 142/18, 
que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes.

1.1.4 Caso o veículo seja destinado ao ativo imobilizado de contribuinte do Ceará, inclusive de concessionária, ainda que utilizado em test 
drive: cobrar ICMS na forma do Convênio ICMS 199/17 ou do Convênio ICMS 200/17, conforme o tipo de veículo.

1.2 Vendidos por concessionária localizada em outra unidade da Federação, para:

1.2.1 Pessoa física ou jurídica não contribuinte, localizada no Estado do Ceará: efetuar a cobrança do imposto relativo ao diferencial de 
alíquotas instituído pela Emenda Constitucional 87/2015, relativamente à parcela devida ao Estado do Ceará. 

1.2.2 Contribuinte, localizado no Estado do Ceará: o ICMS devido é o diferencial de alíquotas de que trata o art. 589 do Decreto n.º 24.569, de 1997.

1.3 
Vendidos por concessionária do Ceará a adquirente localizado também neste Estado: o ICMS relativo às operações com veículos comercializados 
pelas concessionárias do Ceará é retido e recolhido por substituição tributária na operação anterior de que decorreu a entrada do veículo 
na concessionária, conforme o Convênio ICMS 199/17 ou Convênio ICMS 200/17, a depender do tipo de veículo.

2 OPERAÇÕES COM VEÍCULOS USADOS OU NOVOS POR FICÇÃO JURÍDICA (MENOS DE DOZE MESES DE USO CONTADOS DA DATA DA SUA 
AQUISIÇÃO, CONFORME DEFINIDO NO § 2.º DO ART. 563-B DO DECRETO N.º 24.569, DE 1997)

2.1 Operações interestaduais de entrada no Estado do Ceará:
2.1.1 Contribuinte do ICMS, localizado em outro estado, vendendo para:

2.1.1.1 
Contribuinte cearense do ICMS, inclusive quando se tratar de revendedor de veículos usados, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas 
e utilitários usados), veículo com menos de 12 meses de uso (novo por ficção jurídica), destinado à revenda ou ao ativo imobilizado: cobrar carga tributária líquida de 5,29% (cinco 
vírgula vinte e nove por cento) sobre o valor da operação, de acordo com a regra do art. 563-B caput, ou § 1.º do mesmo artigo, conforme o caso, do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.1.1.2 
Contribuinte cearense do ICMS, inclusive quando se tratar de revendedor de veículos usados, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-
1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados), veículo com mais de 12 (doze) meses de uso, destinado ao ativo 
imobilizado: o ICMS devido é o diferencial de alíquotas de que trata o art. 589 do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.1.1.3 
Contribuinte cearense do ICMS, revendedor de veículos usados, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e 
utilitários usados), sujeito às regras do Decreto n.º 27.411, de 30 de março de 2004, veículo com mais de 12 (doze) meses de uso para revenda: não cobrar ICMS na 
entrada, haja vista tratar-se de contribuinte que apura e recolhe o imposto pela área de exposição de veículos, conforme as regras do referido Decreto.

2.1.1.4 Contribuinte cearense do ICMS, revendedor de veículos usados, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados), desde 
que optante pelo SIMPLES Nacional, veículo com mais de 12 (doze) meses de uso para revenda: cobrar ICMS Antecipado, conforme o art. 767 do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.1.1.5 Pessoa física ou jurídica não contribuinte do ICMS veículo com menos de 12 meses de uso ou com mais de 12 meses de uso: efetuar a cobrança do imposto relativo 
ao diferencial de alíquotas instituído pela Emenda Constitucional n.º 87, 16 de abril de 2015, relativamente à parcela devida ao Estado do Ceará.

2.1.2 Pessoa física ou jurídica não contribuinte do ICMS vendendo para:
2.1.2.1 Pessoa física ou jurídica não contribuinte do ICMS, localizada neste Estado, veículo com mais de 12 meses de uso: não há incidência do ICMS.

2.1.2.2 
Pessoa física ou jurídica, contribuinte ou não do ICMS, inclusive quando se tratar de revendedor de veículos usados, enquadrada na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo 
de automóveis, camionetas e utilitários usados), localizada neste Estado, veículo com menos de 12 meses de uso: cobrar carga tributária líquida de 5,29% (cinco vírgula vinte 
e nove por cento) sobre o valor da operação, de acordo com a regra do art. 563-B caput, ou § 1.º do mesmo artigo, conforme o caso, do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.1.2.3 Contribuinte do imposto veículo com mais de 12 meses de uso para o ativo imobilizado: o ICMS devido é o diferencial de alíquotas de que trata o art. 589 do Decreto n.º 24.569, de 1997. 
2.1.3 Contribuinte do ICMS, localizado em outro estado, desincorporando veículo que tenha mais de 12 meses de uso e transmitindo-o para: 

2.1.3.1 Contribuinte do Ceará, desde que destinado ao seu ativo imobilizado: o ICMS devido é o diferencial de alíquotas de que trata o art. 589 do Decreto n.º 24.569, de 1997. 

2.1.3.2 Pessoa física ou jurídica não contribuinte, localizada neste Estado: efetuar a cobrança do imposto relativo ao diferencial de alíquotas 
instituído pela Emenda Constitucional 87/2015, relativamente à parcela devida ao Estado do Ceará.

2.1.3.3 Contribuinte deste Estado, desde que destinado à revenda:

2.1.3.3.1 Quando se tratar de revendedor de veículos usados, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados), sujeito às regras do Decreto 
n.º 27.411, de 2004: não cobrar ICMS na entrada, haja vista tratar-se de contribuinte que apura e recolhe o imposto pela área de exposição de veículos, conforme as regras do referido Decreto.

2.1.3.3.2 Quando se tratar de revendedor de veículos usados, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários 
usados), desde que optante pelo SIMPLES Nacional: cobrar ICMS Antecipado, conforme o art. 767 do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.1.3.3.3 Quando se tratar de contribuinte não enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas 
e utilitários usados): cobrar ICMS Antecipado, conforme o art. 767 do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.1.4 Pessoa jurídica, localizada em outro estado, não contribuinte do ICMS, desincorporando veículo que tenha mais de 12 meses e transmitindo-o para: 

2.1.4.1 Contribuinte do Ceará, qualquer que seja a CNAE, desde que destinado ao seu ativo imobilizado: o ICMS devido 
é o diferencial de alíquotas de que trata o art. 589 do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.1.4.2 Contribuinte do Ceará, desde que destinado à revenda: 

2.1.4.2.1 Quando se tratar de revendedor de veículos usados, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados), sujeito às regras do Decreto 
n.º 27.411, de 2004: não cobrar ICMS na entrada, haja vista tratar-se de contribuinte que apura e recolhe o imposto pela área de exposição de veículos, conforme as regras do referido Decreto.

2.1.4.2.2 Quando se tratar de revendedor de veículos usados, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários 
usados), desde que optante pelo SIMPLES Nacional: cobrar ICMS Antecipado, conforme o art. 767 do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.1.4.2.3 Em se tratando de contribuinte não enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, 
camionetas e utilitários usados), desde que destinado à revenda: cobrar ICMS Antecipado.

2.1.4.3 Se o destinatário localizado neste Estado for pessoa física ou jurídica não contribuinte: não há incidência do ICMS.
2.2 Operações interestaduais de saída do Estado do Ceará:

2.2.1 
Contribuinte do ICMS, localizado neste Estado, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários 
usados), sujeito às regras do Decreto n.º 27.411, de 2004, vendendo veículo com menos de 12 meses de uso do estoque ou desincorporando-o do ativo 
imobilizado com menos de 1 ano (situação que não configura desincorporação de um bem, mas sim a venda de uma mercadoria) para: 

2.2.1.1 Contribuinte do ICMS, localizado em outro estado: o contribuinte do Ceará não deverá se debitar da alíquota interestadual em favor do Estado do Ceará, haja 
vista tratar-se de contribuinte que apura e recolhe o imposto pela área de exposição de veículos, conforme as regras do Decreto n.º 27.411, de 2004.

2.2.1.2 
Pessoa física ou jurídica não contribuinte do ICMS, localizada em outro estado: recolher o imposto referente ao diferencial de alíquotas instituído pela Emenda Constitucional 87/2015, 
relativamente à parcela devida à unidade federada de destino, salvo se existir dispositivo na legislação interna do respectivo estado que dispense o recolhimento, não devendo recolher a 
parcela relativa ao Estado do Ceará, haja vista tratar-se de contribuinte que apura e recolhe o imposto pela área de exposição de veículos, conforme as regras do Decreto n.º 27.411, de 2004.

2.2.2 
Contribuinte do ICMS, exceto se enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados) e 
sujeito às regras do Decreto n.º 27.411, de 2004, vendendo veículo com menos de 12 meses de uso do estoque ou desincorporando-o do ativo 
imobilizado com menos de 1 ano (situação que não configura desincorporação de um bem, e sim a venda de uma mercadoria) para:

2.2.2.1 
Pessoa física ou jurídica não contribuinte do ICMS, situada em outra unidade da Federação: recolher as parcelas do DIFAL da EC 87/15 devidas 
em favor do Estado do Ceará e da unidade federada de destino, salvo se existir dispositivo na legislação interna do respectivo estado que dispense o 
recolhimento e observado, ainda, relativamente às empresas optante pelo SIMPLES Nacional, o disposto na liminar concedida pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos da ADI 5.464, que suspendeu a eficácia da cláusula nona do Convênio ICMS 93/15 até o julgamento final da ação. 

2.2.2.2 
Para contribuinte do ICMS estabelecido em outra unidade da Federação: tratando-se de contribuinte do Ceará sujeito ao Regime Normal de tributação, 
deverá se debitar do ICMS na Escrituração Fiscal Digital, e, caso se trate de contribuinte optante pelo SIMPLES Nacional, incluir o valor da venda no 
faturamento, para fins de apuração do ICMS conforme as regras da Lei Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.3 Contribuinte do ICMS, localizado neste Estado, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados), sujeito às 
regras do Decreto n.º 27.411, de 2004, desincorporando bens do ativo (desde que após decorrido o prazo de 1 ano da incorporação) e transmitindo-o para:

2.2.3.1 Pessoa física ou jurídica não contribuinte do ICMS de outro estado: observar a legislação da unidade federada de destino, para averiguar a necessidade de recolhimento do 
imposto em seu favor, não sendo cabível a cobrança de ICMS em favor do Estado do Ceará, considerando a regra do art. 591-A do Decreto n.º 24.569, de 1997. 

2.2.3.2 Contribuinte do ICMS de outro estado: não é cabível a cobrança de ICMS em favor do Estado do Ceará, considerando a regra do art. 591-A do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.2.4 Contribuinte do ICMS, localizado neste Estado, não enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados), desincorporando 
veículo enquadrado como bem do ativo (desde que a desincorporação ocorra após decorrido o prazo de 1 ano contado da data da incorporação), transmitindo-o para:
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2.2.4.1 Pessoa física ou jurídica não contribuinte do ICMS, localizada em outro estado: não é cabível a cobrança de ICMS em favor do Estado do Ceará, considerando a regra do art. 591-A 
do Decreto n.º 24.569, de 1997, devendo ser observada a legislação da unidade federada de destino, para averiguar a necessidade de recolhimento do imposto em seu favor. 

2.2.4.2 Contribuinte do ICMS, localizado em outro estado: não é cabível a cobrança de ICMS em favor do Estado do Ceará, considerando a regra do art. 591-A do Decreto n.º 24.569, de 1997. 
2.3 OPERAÇÕES DE SAÍDA INTERNA: 

2.3.1 
Pessoa física ou jurídica do Ceará não contribuinte do ICMS que tenha adquirido veículo 0km diretamente de fabricante ou importador, tributado com a substituição tributária de que 
trata o Convênio ICMS 51/00, com imposto retido e recolhido em favor do Estado do Ceará, ao vendê-lo com menos de 12 (doze) meses da data da aquisição para qualquer pessoa: 
cobrar carga tributária líquida de 5,29% (cinco vírgula vinte e nove por cento) sobre o valor da operação, de acordo com a regra do art. 563-B do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.3.2 Pessoa física ou jurídica do Ceará não contribuinte do ICMS ao vender veículo que tenha mais de 12 (doze) meses de uso contados da data da aquisição para qualquer pessoa: não há 
incidência do imposto, ressalvada a hipótese de cobrança do ICMS relativo às operações praticadas com habitualidade, conforme o disposto no art. 651 do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.3.3 
Pessoa física ou jurídica do Ceará não contribuinte do ICMS que tenha adquirido veículo 0km de concessionária do Ceará, tributado com a substituição tributária nos termos 
do Convênio ICMS 199/17 ou Convênio ICMS 200/17, conforme o tipo de veículo, com imposto recolhido em favor do Estado do Ceará, ao vendê-lo com menos de 12 meses 
de uso para qualquer pessoa: não haverá a cobrança da carga tributária líquida de 5,29%, nos termos do § 5º, inciso I, do art. 563-B, do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.3.4 
Contribuinte do Ceará, inclusive o enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados), que tenha adquirido, para qualquer 
fim (destinado ao ativo imobilizado ou para revenda), veículo 0km diretamente de fabricante ou importador, tributado com a substituição tributária de que trata o Convênio 
ICMS 51/00, com imposto retido e recolhido em favor do Estado do Ceará, ao vendê-lo com menos de 12 (doze) meses da data da aquisição para qualquer pessoa: cobrar 
carga tributária líquida de 5,29% (cinco vírgula vinte e nove por cento) sobre o valor da operação, de acordo com a regra do art. 563-B do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.3.5 
Pessoa física ou jurídica do Ceará, contribuinte ou não do ICMS, inclusive o enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados), 
que tenha adquirido, para qualquer fim (destinado ao ativo imobilizado ou para revenda), veículo 0km de concessionária do Ceará, tributado com a substituição tributária nos termos 
do Convênio ICMS 199/17 ou do Convênio ICMS 200/17, com imposto recolhido em favor do Estado do Ceará, ao vendê-lo com menos de 12 meses ou mais de 12 meses contados 
da data da aquisição para qualquer pessoa: não haverá a cobrança da carga tributária líquida de 5,29%, nos termos do § 5º, inciso I, do art. 563-B do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.3.6 
Contribuinte cearense do ICMS, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados), sujeito às regras do Decreto n.º 27.411, de 2004, 
que tenha adquirido veículo 0km de concessionária do Ceará ou diretamente do importador ou da montadora, tributado com a substituição tributária de acordo com o Convênio ICMS 199/17, 
Convênio ICMS 200/17 ou Convênio ICMS 51/00, com imposto recolhido em favor do Estado do Ceará, ao vendê-lo com mais de 12 meses da data da aquisição para qualquer pessoa:

2.3.6.1 Se o veículo foi adquirido para revenda: o ICMS é apurado e recolhido de acordo com a área de exposição de veículos, conforme determinado pelo Decreto n.º 27.411, de 2004.
2.3.6.2 Se o veículo foi adquirido para o ativo imobilizado: operação sem débito do imposto, considerando a regra do art. 591-A do Decreto n.º 24.569, de 1997.

2.3.7
Contribuinte cearense do ICMS, exceto revendedor de veículos usados, enquadrado na CNAE-Fiscal 4511-1/02 (Comércio a varejo de automóveis, camionetas 
e utilitários usados) e sujeito às regras do Decreto n.º 27.411, de 2004, que tenha adquirido veículo 0km de concessionária do Ceará ou diretamente do 
importador ou da montadora, tributado com a substituição tributária de acordo com o Convênio ICMS 199/17, Convênio ICMS 200/17 ou Convênio ICMS 
51/00, com imposto recolhido em favor do Estado do Ceará, ao vendê-lo com mais de 12 meses da data da aquisição para qualquer pessoa:

2.3.7.1 Se o veículo foi adquirido para revenda: tratando-se de contribuinte do Ceará sujeito ao Regime Normal de tributação, deverá se debitar do ICMS na Escrituração Fiscal Digital, e, caso se trate 
de contribuinte optante pelo SIMPLES Nacional, incluir o valor da venda no faturamento, para fins de apuração do ICMS conforme as regras da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.

2.3.7.2 Se o veículo foi adquirido para o ativo imobilizado: operação sem débito do imposto, considerando o art. 591-A do Decreto n.º 24.569, de 1997. 

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

7º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº13/2016. Contratante: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/ CE. 
Contratado: CONSÓRCIO SINALIZA CEARÁ, representada pela empresa líder TGA TECNOLOGIA S/A. Inicialmente, esclareço que o processo de nº 
11075672/2019 trata-se de um Pedido de Reajuste de Preços, amparado nas cláusulas quarta e quinta do contrato de n°. 13/2016, formulado pelo CONSÓRCIO 
SINALIZA CEARÁ, representado pela empresa líder TGA TECNOLOGIA S/A. Ponderando, que o processo em apreço encontra-se devidamente fundamen-
tado, bem como que a documentação necessária para a apresentação do pleito em questão, foi regularmente apresentada pela interessada. Considerando, que 
o Núcleo de Controle Contábil e Execução Financeira salientou que o reajuste contratual, representará o montante de R$ 223.128,23 (duzentos e vinte e três 
mil, cento e vinte e oito reais, vinte e três centavos), desta forma, o valor global do contrato, que representa a importância de R$ 13.214.785,25 (treze milhões, 
duzentos e catorze mil, setecentos e oitenta e cinco reais, vinte e cinco centavos), passará para o valor global de R$ 13.437.913,48 (treze milhões, quatrocentos 
e trinta e sete mil, novecentos e treze reais, quarenta e oito centavos). Por todo o exposto, autorizo a realização do apostilamento ao Contrato de nº13/2016, 
celebrado entre o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/CE e o CONSÓRCIO SINALIZA CEARÁ, representado pela empresa 
líder TGA TECNOLOGIA S/A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.797.913/0001-20, passando o valor global do contrato para 
R$ 13.437.913,48 (treze milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, novecentos e treze reais, quarenta e oito centavos). Dotação Orçamentária: 08200003.26.
782.342.10815.15.449039.27000.1(609) 08200003.26.782.342.10815.15.449039.27002.1(608) 08200003.26.782.342.10819.15.339039.27000.1(610) 0820
0003.26.782.342.10819.15.339039.27002.1(611) Fortaleza, 07 de fevereiro de 2020. IGOR VASCONCELOS PONTE Superintendente do DETRAN- CE.

Daniel sousa paiva
DIRETOR JURÍDICO 

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº07/2019

I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO;  II - CONTRATANTE: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/
CE;  III - ENDEREÇO: Avenida Godofredo Maciel, 2.900, Maraponga;  IV - CONTRATADA: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS 
DA CIDADE DE MORADA NOVA/CE - SAAE;  V - ENDEREÇO: Rua Francisco Monteiro Maia, 99 – Bairro Centro, MORADA NOVA - CE;  VI 
- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, II do citado artigo da lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como no processo nº 10365367/2019;  VII- FORO: 
Fortaleza;  VIII - OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do contrato de Abastecimento de água e esgoto para o DETRAN 
de MORADA NOVA/CE, sito na Av. Santos Dumont, s/n, Planalto do Aeroporto, MORADA NOVA – CE, por mais 12 meses, a contar de 19/02/2020;  
IX - VALOR GLOBAL: ;  X - DA VIGÊNCIA: R$ 60.530,28 (sessenta mil, quinhentos e trinta reais e vinte e oito centavos);  XI - DA RATIFICAÇÃO: 
;  XII - DATA: Fortaleza, 18 de fevereiro 2020;  XIII - SIGNATÁRIOS: IGOR VASCONCELOS PONTESuperintendente DETRAN/CE; PABLINIO 
FRANCESCO ALMEIDA SIQUEIRAPresidente SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DA CIDADE DE MORADA NOVA/CE – SAAE..

Daniel Sousa Paiva
DIRETOR JURÍDICO 

COMPANHIA DE GÁS DO CEARÁ 

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº003/CEGÁS/2020
CONVENENTES: COMPANHIA DE GÁS DO CEARÁ - CEGÁS e O FUNDO MUNICIPAL DE AÇÕES PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 
DE JUAZEIRO DO NORTE, BENEFICIÁRIA COMUNIDADE ZAÍLA LAVOR E O CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE JUAZEIRO DO NORTE.  OBJETO: a doação de recursos ao Fundo Municipal de Ações para a Infância e Adolescência, em 
favor da entidade beneficiária COMUNIDADE ZAÍLA LAVOR para apoio ao projeto PRÓ-CIDADANIA HERDEIROS DA PAZ, que será administrado 
e acompanhado pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Juazeiro do Norte/CE  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: a Lei Federal 
nº 13.303/2016, a Lei Federal nº 8.069/1990, Lei Municipal de Juazeiro do Norte n° 4353/2014 e o Decreto Municipal de Juazeiro do Norte n° 117/2014, 
independente de transcrição, o Edital de Seleção, e o Formulário de Inscrição (inclusive, Descrição do Projeto e Plano de Comunicação Proposto)  FORO: 
DE FORTALEZA/CE  VIGÊNCIA: será de até 12 (doze) meses contado a partir da data da celebração deste instrumento  VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00  
VALOR: (trinta mil reais)  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: de recursos próprios da CEGÁS  DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 19 de fevereiro de 
2020  SIGNATÁRIOS : Fábio Augusto Norcio, Hugo Santana de Figueirêdo Junior (CEGÁS) e Francisco Sandoval Barreto de Alencar (FUNDO), Francisco 
Josué Farias Barreto (ZAÍLA) e Anderson Oliveira Lima (CONSELHO)

Hugo Santana de Figueirêdo Junior
DIRETOR PRESIDENTE 

COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
Nº03/METROFOR/2019

I - ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n° 03/METROFOR/2019;  II - CONTRATANTE: Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos 
– METROFOR;  III - ENDEREÇO: Rua Senador Jaguaribe, n° 501, Moura Brasil – Fortaleza/CE;  IV - CONTRATADA: ENGEFAZ ENGENHARIA 
LTDA.;  V - ENDEREÇO: Rua Otto Herbst, nº 719, Vila José Kalil Manibura – Cosmópolis/SP;  VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 71 da Lei n° 
13.303/16;  VII- FORO: Comarca de Fortaleza/CE;  VIII - OBJETO: Prorrogação dos prazos de execução e de vigência por 12 (doze) e por 18 (dezoito) 
meses, contados, respectivamente de 04 de fevereiro de 2020 a 04 de fevereiro de 2021 e de 18 de julho de 2020 a 17 de fevereiro de 2022, cujo objeto são os 
serviços de análises físico-químicas e biológicas dos óleos utilizados na frota de veículos ferroviários e nos equipamentos de apoio nas estações e instalações, 
além de outros serviços tais como inspeção de vãos de pressão e filtragem destes quando coletados compulsoriamente nas manutenções preventivas previstas, 
nas municípios de Fortaleza, Crato e Sobral do Estado do Ceará;  IX - VALOR GLOBAL: R$ 1.655.851,49 (hum milhão, seiscentos e cinquenta e cinco 
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